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TERMO DE CONTRA TO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VITÓRIA 
DO MEARIM, POR INTERMÉDIO DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE VITÓRIA 
DO MEARIM/MA, E A EMPRESA GOMES 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA - CNPJ nº41.164.352/0001-60, 
PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

O MUNICÍPIO DE VITÓRIA DO MEARIM-MA, através do 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNI CIP AIS DE 
VITÓRIA DO MEARIM/MA, sediada na Rua Beco do Dorindo, S/N Vitória do 
Mearim - MA, sob CNPJ nº 05.661.917/0001-50, doravante designada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo PRESIDENTE DO PREVIM, o Senhor 
ALDO CESAR MARINHO PEREIRA, portador CPF nº 005.423.583-95, doravante 
denominada CONTRATANTES e a empresa GOMES SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA - CNPJ nº 41.164.352/0001-60, Sediada na Rua D, nº 04, Cohaserma

II, CEP: 65.072-133, neste ato representada por Sr. JOHELSON OLIVEIRA GOMES, 
RG: 49366796-2 SSP-MA e CPF: 951.659.403-49, têm entre si ajustado o presente 
CONTRA TO, com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante

('\ 
cláusulas e condições seguintes: 
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,• 

<� 
Previm 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE VITÓRIA DO MEARIM 
CNPJ. 05.661.917/0001-50 

Rua Beco de Dorindo snº, Centro Vitória do Mearim-MA CEP. 65-350-000 

CLAUS IRA - DO OBJETO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICIPIO DE VITÓRIA DO 
MEARJM 

Folha n•C-\SE, 

Proc. Adm.: I 102.001 /2021 

1.1 Constitui objeto deste instrumento é a Prestação de serviços em assessoria e
consultoria jurídica para atender as necessidades da INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE VITÓRIA DO MEARIM, conforme especificações e
quantidades detalhadas no Anexo I, do Termo de Referência;

CLÁUSULA SEGUNDA - DA OB�GA,.ÇÃO DAS PARTES

2. IAlém das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93 são obrigações da
CONTRATADA: 

a) Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da
Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que
sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

b) Providenciar a constituição de representante legal, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,
contados da assinatura do contrato, na hipótese de não possuir matriz ou filial já instalada
na cidade de Vitória do Mearim . - MA; 

c) Atender com prontidão as reclamações da administração municipal;
d) Exercer controle sobre a assiduidacle e•a·pontualidade de seus empregados;
e) Resguardar o município contra perdas e danos de qualquer natureza para os itens objeto

deste contrato, suportando os prejuízos resultantes de negligência ou imperícia durante a
prestação dos serviços. 

a) Fornecer os pareceres solicitados com brevidade;
b) Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja

por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de
empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer _relação de emprego com a
Instituição, sendo de exclusiva responsabilidade da contratada as despesas com todos os
encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 

c) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições
competentes, necessários à execução do contrato; 

d) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham
a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato,
bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao
objeto do contrato; 

e) Substituir qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam
julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatórios; 

f) Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE, devendo
cumprir a obrigação de ressarcimento do erário público, dentro de 30 (trinta) dias. Caso
não o faça dentro do prazo estipulado, a CONTRATANTE reserva-se o direito de
descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o
contrato; 

g) Atender as demais condições descritas no Anexo 1 - Termo de Referência e no Edital da ('\
Tomada de Preços nº 02/2021/CPL. 
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ITEM DESCRIÇÃO DOS 
UNIDADE QTD 

VALOR VALOR 
SERVIÇOS MENSAL TOTAL 

Contratação de empresa 
especializada para 
prestação de serviços em 
assessoria e consultoria 

1 
jurídica para atender as Mês 7 R$ 8.000,00 R$ 56.000,00 necessidades da 
INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO 
MUNICIPIO DE VITÓRIA 
DO MEARIM 

TOTAL R$ 56.000,00 

\ '  ,J, 
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4.1.1 Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordens bancárias e/ou
créditos em conta corrente, em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal/Fatura
juntamente com a comprovação de execução dos serviços, desde que não haja pendência a serem
regularizada pela Contratada;
4.1.2 Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de Tributos e
Contribuições nos termos e gradação da legislação fiscal pertinentes. 
4.1.3 As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu
vencimento ocorrerá em 1 O ( dez) dias' após a data de sua apresentação válida. 
4.1.4 Se, por ocasião da Contrataçãb, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária
perante a Fazenda Nacional (Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais

e à Dívida Ativa da União), o Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) estiverem com
os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil
de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos
passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

4.1.4.1 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a
Adjudicatária será notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, a comprovar a sua situação
de regularidade de que trata o subitem anterior mediante a apresentação das certidões
respectivas, com prazos com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não
se realizar. 

4.2A(s) nota(s) fiscal(is) será(ão) conferida(s) e atestada(s) pelo responsável designado para o
acompanhamento e fiscalização dos serviços. 
4.3 Ocorrendo atraso no pagamento a Adjudicatária fará jus a juros de mora de 0,5% ao mês pro (\
rata die, da data de vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento. 
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